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    Canção óbvia




    Escolhi a sombra desta árvore para




    repousar do muito que farei,




    enquanto esperarei por ti.




    Quem espera na pura espera




    vive um tempo de espera vã.




    Por isto, enquanto te espero




    trabalharei os campos e




    conversarei com os homens.




    Suarei meu corpo, que o sol queimará;




    minhas mãos ficarão calejadas;




    meus pés aprenderão o mistério dos caminhos;




    meus ouvidos ouvirão mais;




    meus olhos verão o que antes não viam,




    enquanto esperarei por ti.




    Não te esperarei na pura espera




    porque o meu tempo de espera é um




    tempo de quefazer.




    Desconfiarei daqueles que virão dizer-me,




    em voz baixa e precavidos:




    É perigoso agir




    É perigoso falar




    É perigoso andar




    É perigoso esperar, na forma em que esperas,




    porque esses recusam a alegria de tua chegada.




    Desconfiarei também daqueles que virão dizer-me,




    com palavras fáceis, que já chegaste,




    porque esses, ao anunciar-te ingenuamente,




    antes te denunciam.




    Estarei preparando a tua chegada




    como o jardineiro prepara o jardim




    para a rosa que se abrirá na primavera.




    (Paulo Freire, [1971] 2000)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Quais as relações entre a colonialidade e o adultocentrismo? Eis como iniciei as inquietações acadêmicas que levaram a problematização e a teorização sobre essa relação, buscando evidenciar os impactos históricos e atuais às crianças, adolescentes e jovens de grupos racializados na colonial modernidade, e as suas resistências descoloniais, também.




    Colonialidade do poder é um conceito que coloca em centralidade a outra experiência da modernidade para os povos racializados ou externos à Europa Ocidental, e posteriormente aos Estados Unidos. O giro descolonial reposiciona a condição geopolítica da América Latina na história mundial e põe em evidência as articulações entre raça e classe, e posteriormente agregando gênero e natureza, na organização do padrão de poder que nos governa até hoje, mas que necessita ser analisado também em sua dimensão adultocêntrica.




    O adultocentrismo1, por vezes, é concebido como um “irmão menor” do panteão das vertentes do poder, até o ponto de ser (quase) imperceptível no debate político-teórico descolonial e em outros campos do pensamento crítico. A baixa teorização sobre a relação entre colonialidade/modernidade e adultocentrismo – e, portanto, sobre as bases políticas, epistemológicas, sociais e jurídicas da dicotômica entre adultos e não-adultos – contribui indiretamente para a reprodução do poder adultocêntrico na atualidade, pois suas violências e desigualdades ainda são tratadas como elementos naturalizados, ante o imperativo biológico da idade e do desenvolvimento humano, e/ou secundários nas interfaces constituintes das estruturas das sociedades coloniais e capitalistas.




    Por isso, almejo nesse livro estabelecer as bases teóricas da colonialidade do poder adultocêntrico, compreendendo-a como uma condição social historicamente forjada a partir da invasão da América Latina pelos impérios europeus, e que modificou os fundamentos estruturais da ordem adultocêntrica, entre outras opressões sociais, ao estabelecer uma conexão axial com a racialização de pessoas e povos e a emergência moderna do capitalismo, da ciência e do Estado.




    De início, promovo a reflexão sobre a ideia de pensar desde América Latina como um posicionamento político-filosófico de enfrentamento à geopolítica da legitimidade de produção do conhecimento válido. Assim o faço caminhando num diálogo permanente com o pensamento descolonial originalmente formulado por Aníbal Quijano, e abraçado por outras e outros intelectuais, com destaque àquelas e àqueles que desde a década de 1990 participam do projeto modernidade/colonialidade2, como Catherine Walsh, Enrique Dussel, Nelson Maldonado-Torres e Walter Mignolo.




    Assumo a terminologia descolonial, com “S”, e não decolonial, apoiado na crítica de Ricardo Pazello (2014), para quem a subtração do “S”, sugerida por Catherine Walsh e depois endossada pelo campo intelectual, foi um ato de supressão semântica nitidamente influenciado pelo anglicismo (decolonial, em inglês) e pela circulação de intelectuais estratégicos do campo nos circuitos acadêmicos anglófonos. A retomada do “S”, para o autor, “representa ao mesmo tempo o Sul do mundo, assim como o resgate do imaginário que relaciona os centros deste mundo com suas periferias” (2014, p. 38).




    A descolonização ou o giro descolonial são nossas ferramentas político-semânticas para problematizar não apenas o que histórica e atualmente se constituem como relações de poder, mas para imaginar outras possibilidades de compreensão da e relação na América Latina, e desta para com o Sul Global, antevendo, também, a enunciação descolonial dos direitos de crianças, adolescentes e jovens. Para tanto, trabalho desde um enfoque dialético, ou seja, de pensar as contribuições da colonialidade do poder para o entendimento das relações e das categorias geracionais historicamente instituídas e, concomitantemente, como as teorias do campo infantojuvenil contribuem para uma melhor compreensão do lugar do adultocentrismo na colonial modernidade.




    As ideias iniciais desta teorização foram apresentadas e discutidas em dois cursos que ministrei. Um deles, denominado “Direitos, Infâncias e Juventudes desde a Perspectiva da (De)Colonialidade do Poder”, conduzi no formato de minicurso durante o VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, ocorrido em Vitória da Conquista, Bahia, entre os dias 23 e 27 de agosto de 2016. O outro, tecnicamente realizado na modalidade de seminário-oficina, tinha por nome “Realidades Juveniles: Miradas Decoloniales e Intervenciones Jurídico-Estatales”, e foi ministrado em quatro módulos, no auditório do Instituto Nacional de Ciências Penais, na Cidade do México, com apoio da Escola Nacional de Antropologia e História, em maio de 20193.




    As abordagens teórico-reflexivas apresentadas nos eventos e, sobretudo, os debates estabelecidos com as/os participantes, foram elementos cruciais para o amadurecimento das análises e das proposições teóricas.




    Por certo, meu principal referencial teórico é a produção intelectual de Aníbal Quijano para (re)pensar as complexidades geracionais das dicotomias hierarquizantes da humanidade na colonial modernidade. A colonialidade do poder, formulada por Quijano, me oportuniza pensar de maneira articulada, ainda que respeitando as especificidades, os diferentes sujeitos e povos racializados (indígenas, afroamericanos e africanos) e as distintas categorias geracionais não-adultas (crianças, adolescentes e jovens).




    Tudo começa com um giro descolonial: em vez de pensar as categorias geracionais como produtos culturais da modernidade, compreendê-las como o resultado político do avanço das condições materiais de parte de um continente, a Europeu Ocidental, advindo da exploração de outros povos, e de seus grupos geracionais, classificados como não-europeus. As histórias das infâncias, adolescências e juventudes modernas começam bem antes de suas emergências entre os séculos XVII e XX, foram inscritas e escritas nos porões dos navios negreiros e nos internatos religiosos nos primórdios da invasão colonial, e avançaram por outras facetas do tratamento genocida e subalterno que foram invisibilizadas na história “oficial”, e naturalizadas como medidas necessárias para a correção ou o extermínio dos “anormais”, no fundo, dos não-humanos.




    Parafraseando Alejandro de Oto (2018), a analogia colonial – essa que torna equivalente modernidade e colonialidade, ainda que com efeitos inversos – proporciona um outro “descobrimento” das histórias complexas do poder colonial pensadas na estreita relação com a modernidade e o capitalismo. Então, a articulação entre as categorias geração/idade, sexo/gênero, raça e classe, adquire uma particular significação ao considerá-las num plano relacional com os processos coloniais. Com isso, proporciona a desestabilização das referencias naturalizadas de conceitos e categorias, como juventude, idade e adultocentrismo, para revelar a geopolítica do conhecimento que os conformam.




    Por outro lado, a colonialidade do poder promove o entendimento dos seus efeitos como aspectos transversais nas sociedades coloniais e nos impérios europeus-estadunidense. Mas, ao tratar do assunto pela ótica dos estudos geracionais, sobretudo os de infâncias e juventudes identificados como descoloniais, minha surpresa foi perceber como habilmente incorporam os conceitos e as ferramentas analítico-metodológicas da colonialidade do poder para discutir os assuntos relacionados às crianças e aos jovens racializados, e muito pouco na via contrária, isto é, buscando identificar os limites desta teoria para discutir os aspectos geracionais.




    O desafio de traçar a mútua contribuição entre colonialidade do poder e estudos sobre crianças, adolescentes e jovens foi uma das marcas desse livro, de modo a fincar aportes que melhor contemplem a análise dos sujeitos e das realidades em que estão inseridos, além dos instrumentos político-jurídicos utilizados para enfrentar e/ou reificar as desigualdades e discriminações.




    Como último aspecto, o estudo da colonialidade do poder me permitiu redescobrir e renomear minha ancestralidade afroamericana transplantada do Atlântico caribenho de Barbados para a Amazônia brasileira, nos sonhos de um jovem negro de nome James Cameron Lynch, a quem o racismo social o fez preterir de dar o sobrenome aos filhos, e cuja história é quase desconhecida pela maior parte dos membros da família. Se parte da pedagogia da descolonização está em (re)aprender o passado por vias alternativas ao conhecimento imperialista e colonial instituído, como observa Linda Smith (2016), olhar o contexto familiar e pessoal desde o enfoque racial é uma forma de compreender como cada um de nós está imerso nas estruturas de poder e teve suas conformações sociais e subjetivas modeladas por elas.




    Assim, desvelando o embranquecimento da genealogia familiar, de modo a até pouco tempo me ressentir de afirmar a negritude de meu corpo, ou suavizá-la no caráter erótico-mestiço do “moreno jambu”, mesmo quando meus pais não tinham problema em se autorreconhecerem como negros. Saber-se negro, como, agora, me autoidentifico, significa reler a própria trajetória pessoal e familiar pelas lentes da raça e do racismo, sem desconsiderar os privilégios de classe e gênero, além do geracional. De meu pai e minha mãe, reli a memória, sempre conhecida, mas nunca problematizada, de que são os únicos a terem formação universitária em suas famílias, de sete e seis irmãos, respectivamente, “rompendo” um ciclo intergeracional de exclusão educacional e de outras desigualdades sociais, e abrindo outras janelas de futuro para mim e meu irmão.




    Ao reler a trajetória familiar pelo fator racial, pude compreender melhor as exclusões e omissões que naturalizaram padrões morais de branquitude e que se conectam com a própria invenção da América, da raça e das formas de opressão que afetam pessoas negras e indígenas. Somos, ambos, habitantes de um território explorado ininterruptamente pela volúpia do capitalismo mundial. Somos as veias abertas, como nos lembra Eduardo Galeano (2011), jorrando sangue e sofrimento num histórico de genocídios4 e coisificação dos seres humanos, e de devastação da natureza.




    Mas somos também resistências e inovações, de onde surgem práticas de luta e produção de conhecimentos que anunciam os horizontes de construção de um outro mundo em que caibam muitos mundos, como já dizia o Exército Zapatista de Libertação Nacional na Quarta Declaração da Selva Lancandona5, em 1996. Com as juventudes indígenas6 aprendi, entre muitas coisas, a compreender e valorizar as ancestralidades e os fundamentos éticos do viver e ser em coletividade, buscando respeitar as diversidades internas das pessoas e dos grupos, fazendo disso a energia para a luta permanente e a (re)construção de sociedades mais justas, plurais e democráticas, inclusive as indígenas.




    Portanto, e mesmo que aqui esteja a escrever em primeira pessoa (eu), no debate teórico do livro é sempre um nós que é invocado para fazer menção à composição coletiva, histórica e situada da produção do conhecimento, às ancestralidades e às pessoas do presente que me acompanham no corpo e na memória familiar, social e acadêmico.




    Por fim, cabe indicar que o trabalho apresentado nesse livro foi realizado por meio do método de pesquisa bibliográfica e documental, durante o período da pesquisa do doutorado (2016-2020), e apoiado em inúmeros encontros, diálogos e vivências com pessoas indígenas e negras, com as quais obtive o aprendizado necessário para construir os sentidos teóricos discutidos ao longo do texto.




    




    

      

        1 A conceituação detalhada do adultocentrismo está presente na sessão 6 do livro.


      




      

        2 O que se convencionou denominar de estudos descoloniais foi fruto da articulação de intelectuais no final da década de 1990 em torno do projeto modernidade/colonialidade e as ideias desestabilizadoras de Quijano sobre a construção da América Latina como exterioridade do sistema mundo-moderno, assim como das resistências sociais e culturais à imposição do padrão mundial de poder. O elemento central de análise passa a ser a faceta colonial da modernidade, daí emergindo a concepção do giro descolonial.


      




      

        3 Agradeço à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) pelo apoio com a bolsa de doutorado-sanduíche disponibilizada, e que permitiu a estadia e os estudos no México.


      




      

        4 Adoto, para fins conceituais, a definição normativa de genocídio contida na Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, de 1948, e promulgada pelo governo brasileiro em 1952, conforme consta no artigo 2º: “(...) entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos, cometidos com a intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: a) matar membros do grupo; b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; c) submeter intencionalmente o grupo a condição de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio de grupo; e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo” (Brasil, 1952). Mais adiante, faço o uso de uma variação terminológica do genocídio para pensar as violências cometidas aos povos indígenas, e que tem por denominação etnocídio. Segundo Pierre Clastres, a distinção entre genocídio e etnocídio é que enquanto “o termo genocídio remete à ideia de ‘raça’ e à vontade de extermínio de uma minoria racial, o termo etnocídio aponta não para a destruição física dos homens (caso em que se permaneceria na situação genocida), mas para a destruição de sua cultura. O etnocídio, portanto, é a destruição sistemática dos modos de vida e pensamento de povos diferentes daqueles que empreendem essa destruição” (2014, p. 78-79).


      




      

        5 Pela força poética e política do trecho da Declaração, coloco aqui a literalidade dela: “Muchas palabras se caminan en el mundo. Muchos mundos se hacen. Muchos mundos nos hacen. Hay palabras y mundos que son mentiras e injusticias. Hay palabras y mundos que son verdades y verdaderos. Nosotros hacemos mundos verdaderos. Nosotros somos hechos por palabras verdaderas. En el mundo del poderoso no caben más que los grandes y sus servidores. En el mundo que queremos nosotros caben todos. El mundo que queremos es uno donde quepan muchos mundos. La Patria que construimos es una donde quepan todos los pueblos y sus lenguas, que todos los pasos la caminen, que todos la rían, que la amanezcan todos” (Exército Zapatista de Libertação Nacional, 1996).


      




      

        6 Sobre o assunto, conferir: Oliveira (2023).


      


    


  




  

    2. PENSAR GEOPOLITICAMENTE DESDE A AMÉRICA LATINA




    “¿Qué significa pensar desde América Latina?”, eis a pergunta que encabeça o título da obra e o questionamento teórico de Juan José Bautista (2015). Para o autor, não é possível problematizar o pensar sem antes reconhecer o terreno em que se está pisando: o da Filosofia e da localização geohistórica do pensamento filosófico. Daí emerge um giro geopolítico impulsionado pela pergunta e que remete ao filosofar a partir de América Latina, o que resulta numa tarefa de desconstrução e reconstrução das lógicas coloniais/modernas de conceber e classificar os regimes de conhecimentos e os sujeitos do conhecimento, os quais estão historicamente enleados na estruturação de dicotomias hierarquizantes que subalternizaram os saberes, os territórios e os povos não-europeus, entre os quais, e primordialmente, os de América Latina.




    Por isso, resume o autor, a tematização do que seja o pensar só pode ser feita situando-o existencialmente num lugar (América Latina), entre outras externalidades ao centro do sistema-mundo dominado por Europa-Estados Unidos, para tornar referencial e condição de possibilidade o próprio pensar e a análise das consequências da realização da modernidade nos territórios plasmados por relações coloniais. E complementa,




    se trata es de pensarnos a nosotros mismos, pero, desde el horizonte histórico y cultural de nuestra propia realidad, desde nuestros propios problemas, desde nuestras propias concepciones, desde nuestras propias “cosmovisiones”. Pero no como algo único y exclusivamente específico, sino en relación con la historia de la humanidad, pero desde nuestra historia (Bautista S., 2015, p. 83).




    Pensar a nós mesmos, localizando-nos neste continente latino-americano, mas sempre de forma relacional com o conjunto do poder globalmente hegemônico. Logo, pensar desde América Latina significa compreender as relações de poder desenvolvidas com outros lugares do mundo e, fundamentalmente, a partir da fundação deste território, inicialmente denominado de Índias Ocidentais, posteriormente como América (sem complementações), e mais adiante, no século XIX, então América Latina7, ligado à emergência e transformação do sistema-mundo colonial/moderno a partir do século XV. E antes disso, nos sistemas de classificações dos povos originários invisibilizados ou subalternizados pelo ego conquistador europeu, com as designações por Abya Yala, Tawantinsuyo e Anahuac. Por outro lado, desde a concepção afrocentrada de Lélia Gonzalez (1988) como Améfrica Ladina e Amefricanidade8, ou la gran co-marca9 para os povos afroamericanos de Colômbia e Equador (Mignolo, 2007).




    Em todo caso, um território marcado por disputas de classificação e reclassificação com dimensões epistêmicas e materiais que afetaram e continuam afetando não apenas a população que nele reside, mas a própria lógica das relações de poder no âmbito mundial. A invenção da América foi o enredo inicial da fundação de um Novo Mundo aos olhos dos europeus, e da própria ideia de “novidade” (subsumida na construção do “moderno”), correlato à disposição de relações de poder que marcam desde então a história deste continente e os pensamentos formulados sobre e desde nós, ciente de que nesta pretensa unidade do “nós” encontra-se uma heterogeneidade de sujeitos e povos com diferentes e desiguais formas de existência social.




    Com isso, é possível também aplicar a pergunta central que inicia este tópico para o contexto das infâncias e juventudes que emergem no continente latino-americano, nos seguintes termos: o que significa pensar as categorias geracionais (infância, adolescência e juventude) desde América Latina?




    Ao formular tal pergunta, coloco em suspeição as próprias categorias geracionais e as narrativas coloniais/modernas de suas formulações. Procuro evidenciar o lugar de enunciação destas categorias desde a externalidade dos centros hegemônicos de produção do conhecimento, ainda que nunca separado dos efeitos que esta concepção dicotômica de fora/dentro – entre outras dicotomias coloniais/modernas de classificação dos humanos e não/menos-humanos – produziu nos sujeitos e povos, desde América Latina.




    Meu interesse é compreender as especificidades raciais das categorias geracionais, portanto, desde o contexto mais amplo da historicidade da classificação social do índio (e de outros grupos racializados) que esta relacionada à emergência imaginária e social deste continente como América Latina, e das relações de dominação, exploração e conflitos que não apenas constituíram pessoas, conhecimentos e institucionalidades europeias/brancas como dominantes, mas, nisso, as próprias categorias geracionais que emergem na colonial modernidade, e de seus efeitos para os não/menos-humanos.




    Para tanto, faço uso do repertório teórico da colonialidade do poder, elaborado originalmente por Aníbal Quijano e depois aprofundado por outras e outros intelectuais latinoamericanas/os. Este conceito se tornou, nas palavras de Rita Segato (2013a), um dos poucos vocabulários teóricos produzidos desde o Sul – ou das epistemologias do Sul – que atravessaram o bloqueio e a reserva de mercado dominado pela intelectualidade do Norte e reconfiguraram as condições de produção do conhecimento nas Ciências Sociais, além de aportar novos rumos à leitura da história mundial10.




    O neologismo colonialidade, assevera Danilo Clímaco (2019), foi uma criação de Quijano para evidenciar o padrão do poder mundial – algo que ele irá repetir em seus textos quase a exaustão – de tonalidades capitalista, moderna e eurocentrada, porém profundamente marcado pela lógica colonial e a codificação das diferenças entre colonizadores e colonizados pela ideia de raça. Por isso, e de forma preliminar, proponho a compreensão da colonialidade do poder como o padrão mundial de classificação racial da população para justificação das relações sociais desiguais estabelecidas com o advento do capitalismo, da ciência e do Estado-nação, tornando-se elemento central para compreensão da colonização europeia e do reordenamento da geopolítica do poder.




    A ideia de colonialidade e o estudos descoloniais, são, nesse sentido, críticos ao pensamento pós-colonial emergente em países anglófonos, sobretudo no continente asiático, e que centraliza suas análises na chamada 2ª modernidade, a que advém com o reposicionamento do centro do sistema-mundo para Inglaterra – e, conjuntamente, ainda que em tempos distintos, para Alemanha e França – a partir do século XVIII. Ao colocar a discussão dos legados coloniais no século XVIII, as influências dos impérios ibéricos ficam “fora do jogo”, como adverte Walter Mignolo (2013), e desconsideram que a Ilustração e a Revolução Industrial, marcos do século das luzes, foram “novidades tardias” para aquelas e aqueles que desde o final do século XV sentiam na pele os efeitos deletérios da invasão e da invenção da América.




    Além disso, o pós-colonialismo é uma categoria conceitual e um movimento intelectual originados dos debates sobre as consequências das políticas imperialistas e os processos de independência das colônias africanas e asiáticas após a Segunda Grande Guerra entre Países Europeus, Estados Unidos e Japão, sob influência das perspectivas pós-modernas e multiculturais (Bragato e Castilho, 2014). Portanto, que acabou por desconsiderar o processo de independência e de lutas anticoloniais das sociedades latino-americanas ocorrido ao longo do século XIX, assim como dos aportes advindos das teorias da dependência e da filosofia da libertação (Pazello, 2014).




    A colonialidade do poder constrói novos referenciais para discutir a geopolítica do conhecimento e das relações sociais desenvolvidas a partir do século XV e nela insiro a análise de suas relações e implicações ao adultocentrismo e aos grupos geracionais. No entanto, o pensamento descolonial, sobretudo a partir das teorizações de Quijano, passa a ser criticado e transformado por intelectuais que problematizam suas insuficiências no reconhecimento de especificidades de sujeitos e de relações, em especial as localizadas nas interseções com gênero e sexualidade. Nisso, os feminismos descoloniais se constituem em referenciais teóricos que estabelecem o entendimento do lugar colonial/moderno instituído às mulheres, sexualidade e identidades de gênero. E indiretamente, também oportunizam ferramentas políticas, teóricas e metodológicas para (re)pensar as categorias geracionais e as relações de poder instituídas pela égide do adultocentrismo, associadas com outras opressões sociais.




    Nesse ponto, coloco um primeiro intento de pensar as juventudes indígenas – entre outras categorias geracionais – mais além da colonialidade do poder, tal como formulada por Quijano e outras/outros intelectuais, no sentido de expandir a análise dos fundamentos e das implicações da classificação dos humanos e não/menos-humanos desde a perspectiva do poder adultocêntrico e suas possíveis vinculações com o patriarcado, o racismo e o capitalismo. Porém, com o cuidado de não cair na armadilha, apontada por Rita Segato (2013a), de utilizar este vocabulário como uma moeda de capital acadêmico para benefício individual, pois o que se trata é de fortalecer (ainda mais) esta teoria ao relacioná-la com os estudos geracionais, especialmente àqueles ligados aos povos indígenas e à população negra, e em diálogo com os estudos feministas que propõe a crítica à colonialidade de gênero e aos feminismos concebidos numa lógica eurocentrada.




    O que me interessa discutir é como a colonialidade e a resistência descolonial oferecem ferramentas analíticas para a compreensão das relações de poder associadas às condições geracionais de jovens, crianças e adolescentes, ao mesmo tempo em que pode ser retroalimentada pelas teorias geracionais para melhor estabelecer as bases de uma dimensão adultocêntrica da colonialidade. Assim, avançando na problematização das relações históricas entre racismo e adultocentrismo, mas também considerando os cruzamentos com gênero, sexualidade e classe. Isso, por certo, com repercussões que se mantem até hoje no cenário de produção dos dispositivos jurídicos de expressão da colonialidade para os campos da juventude, da infância e da adolescência.




    Analisar tais questões é também avançar na redistribuição da geopolítica do conhecimento e na constituição de um lugar diferenciado de enunciação de uma história – onde caibam muitas histórias locais – que resgata o discurso contra-hegemônico e, por isso mesmo, silenciado, esquecido e até excluído, da alteridade da infância, adolescência e juventude moderna. E, com isso, fomentando a imagin-ação de mecanismos de enunciação de pensamentos outros (indígenas, negros, feministas etc.) para situar a diversidade dos sujeitos como centralidade existencial e descolonial, assim como suas formas de resistência e reexistência frente aos e mais além dos aparatos de extermínio e subjugação normalizados pelas sociedades coloniais/modernas.




    




    

      

        7 A análise da história da definição do nome deste território é, segundo Aníbal Quijano, “the history of our struggles for an independent identity, to become free from our historical-structural dependency” (2000a, p. 231-232). Por isso, como observa Walter Mignolo, é errôneo acreditar que a nominação deste continente sempre foi, desde as conquistas espanhola e portuguesa, a de América, pois “[e]n el momento del ‘descubrimiento’, los lugares conocidos por los habitantes [nativos] como Tawantinsuyo en el sur, Anahuac en el norte y Abya-Yala en el centro fueron rebautizados como ‘Indias Ocidentales’” (2013, p. 200). A razão central desta nominação colonial era a crença de que se havia chegado a uma parte da Índia, ligada ao continente asiático. O termo América foi sugerido por Martin Waldseemüller em homenagem a Américo Vespúcio, o navegador e comerciante italiano que foi o primeiro a defender que o continente não era parte da Índia, mas sim o Novo Mundo. Porém, para Mignolo, o termo só ganhou difusão no continente no século XIX, no processo de independência dos Estados do domínio ibérico, e da construção política da “identidade latinoamericana”, em que a população criolla (mestiça) e os intelectuais iniciaram “un proceso de autodesignación acudiendo al apelativo las ‘Américas’ con todas sus variaciones posibles (‘hispano’, ‘indo’, ‘latino’)(…) Esto equivale a decir que la independencia política estuvo acompañada por una independencia simbólica en la imaginación geopolítica” (2013, p. 201-206). E, mais precisamente o termo América Latina, aduz Quijano (2000a), originalmente proposto por um intelectual colombiano em Paris, no século XIX, só se consolidou após a Revolução Cubana em 1959, tornando-se um nome para designar uma nova imagem de integração política e de articulação de Estados nacionais. Neste ponto, Mignolo tem uma outra argumentação, indicando que o termo “Latina/o” foi designado aos habitantes do território mais abaixo dos Estados Unidos com a conquista dos territórios obtidos do México, em 1848, com o Tratado de Guadalupe-Hidalgo. Por isso, aduz que “1848 fue decisivo para la configuración del imaginário de las dos Américas y de la ‘latinidad’ en Estados Unidos (...) y por conseguiente, para la reconfiguración de Anglo América y Latino América” (2013, p. 2007).


      




      

        8 Para Lélia Gonzalez, “a categoria Amefricanidade incorpora todo um processo histórico de intensa dinâmica cultural (adaptação, resistência, reinterpretação e criação de novas formas) que é afrocentrada... Seu valor metodológico, a meu ver, está no fato de permitir a possibilidade de resgatar uma unidade específica, historicamente forjada no interior de diferentes sociais que se formaram numa determinada parte do mundo. Portanto, a Améfrica, enquanto sistema etnogeográfico de referência, é uma criação nossa e de nossos antepassados no continente em que vivemos, inspirados em modelos africanos. Por conseguinte, o termo amefricanas/americanos designa toda uma descendência: não só a dos africanos trazidos pelo tráfico negreiro, como a daqueles que chegaram à América muito antes de Colombo” (1988, p. 76-77).


      




      

        9 Segundo Walter Mignolo, “en Ecuador y Colombia, los pueblos afroandinos usan el término ‘la gran co-marca’ (el prefijo ‘co’ utilizado con el mismo sentido que en ‘cooperación), que denota la idea de un gran territorio compartido con una raíz común” (2007, p. 47).


      




      

        10 Para Rita Segato só quatro teorias produzidas no Sul conseguiram esta “façanha” descolonial de se tornarem intelectualmente válidas e aplicadas no Norte Global, “[e]llas son: Teología de la Liberación, la Pedagogía del Oprimido, la Teoría de la Marginalidad que fractura la Teoría de la Dependencia y, más recientemente, la Perspectiva de la Colonialidad del Poder” (2013a, p. 35).
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